
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

   

Contrato de Prestação de Serviços nº
040383/2019 - SEDES, nos termos do
Padrão nº 04/2002. 

 

Processo nº 00431-00016237/2019-13 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Das Partes

 

1.1. O DISTRITO FEDERAL, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL/SEDES-DF, doravante denominada
CONTRATANTE, com sede na SEPN 515, Bloco A, Lote 01, 4° andar, CEP: 70.770 – 501, nesta Capital,
CNPJ n° 04.251.080/0001-09,neste ato representada por LUÍS RICARDO SOUSA GUTERRES, brasileiro,
residente e domiciliado nesta Capital, portador do RG nº 93272898-7, SSP-MA, inscrito sob o CPF nº
033.212.856-300, na qualidade de SECRETÁRIO DE ESTADO, nomeado no DODF nº 55, de 23/08/2019,
página 1, com delegação de competência prevista no Decreto nº 36.916, de 26 de novembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 228, de 27/11/2015, pág. 2, e nas Normas de
Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, Decreto nº 32.598, de 15/12/2010
e, de outro lado, a empresa CIGA COZINHA INDUSTRIAL E GESTAO ALIMENTAR LTDA, doravante
denominada CONTRATADA, inscrita no CNPJ nº 11.133.237/0001-67, com sede na Rua das Acácias nº
295, Qd 03, Lt. 05/06, Residencial dos Ipês, Goiânia/GO, CEP: 74.692-200, neste ato representada por
SUZANE FLEURY, portadora do RG n° 1987448 SSP/GO, inscrita sob o CPF n° 700.911.701-25, na
qualidade de REPRESENTANTE LEGAL. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Procedimento

 

2.1. O presente Contrato obedece aos termos aos quais especifica a Ata de Registro de
Preços 9011 - Edital de Pregão Eletrônico Nº 0141/2018 (32323238), da Autorização SRP Nº 4647/2019
- SEDES (33307755) e da Lei nº 8.666/93, Lei nº 10.520/2002 e ao Decreto Federal nº 5.450/2005.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Do Objeto

 

3.1. O Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação
de serviços de alimentação e nutrição para gestão do Restaurante Comunitário do RIACHO FUNDO
II, a parEr do preparo, fornecimento e distribuição de refeições (almoço), adequadas e saudáveis, no
horário compreendido entre 11h e 14h, de segunda-feira à sábado, consoante especifica a Ata de
Registro de Preços 9011 - Edital de Pregão Eletrônico Nº 0141/2018 e a Autorização SRP Nº 4647/2019
- SEDES, que passam a integrar o presente Termo. 

 

CLÁUSULA QUARTA – Da Forma e Regime de Execução

 

4.1. O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de preço unitário,
segundo o disposto nos arts. 6º e 10º da Lei nº 8.666/93.

4.2. O local de execução do serviço/entrega do material será de acordo com o Anexo I
do Edital de Pregão Eletrônico nº 0141/2018, a contar da data da assinatura do contrato, de
recebimento e/ou reErada da Nota de Empenho, e/ou pedido de fornecimento ao
detentor/representante, observando os prazos determinados no aludido edital. 

 

CLÁUSULA QUINTA – Do Valor

 



5.1. O valor total do Contrato, conforme Autorização SRP Nº 4647/2019 - SEDES
(33307755) é de R$ 3.135.600,00 (três milhões, cento e trinta e cinco mil e seiscentos reais),
devendo a importância ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento
corrente – de acordo com as Normas de Execução Orçamentária e Financeira do Distrito Federal,
enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de dotações a serem alocadas no(s)
orçamento(s) seguinte(s).

5.2. O valor esEmado a ser pago pela Contratante/SEDES-DF será de R$ 19.662,70
(dezenove mil seiscentos e sessenta e dois reais e setenta centavos) para o exercício de 2019 e R$
2.914.697,28 (dois milhões, novecentos e quatorze mil seiscentos e noventa e sete reais e vinte e
oito centavos) para o exercício de 2020, totalizando R$ 2.934.360,00 (dois milhões, novecentos e
trinta e quatro mil trezentos e sessenta reais), observadas as caracterísEcas da aquisição por
demanda do Sistema de Registro de Preços, e a moEvação constante no Despacho SUBSAN
(32388077), a ser atendia à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente,
enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de dotações a serem alocadas no(s)
orçamento(s) seguinte(s).

5.3. Os Contratos celebrados com prazo de vigência superior a doze meses, terão seus
valores, anualmente, reajustados por índice adotado em lei, ou na falta de previsão específica, pelo
IPCA, nos termos do art. 3º do Decreto nº 37.121/2016.

 

CLÁUSULA SEXTA – Da Dotação Orçamentária

 

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária – Disponibilidade
Orçamentária nº 305 (32759089):

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

CÓDIGO/U.G.: 250101-00001 - Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social.

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 25.101 - SEDES

ESFERA: 2 – Seguridade Social

FONTE DE RECURSO: 100 – Ordinário Não Vinculado

PROGRAMA DE TRABALHO: 08.306.6228.4175.0003- FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES NOS RESTAURANTES COMUNITÁRIOS - DF

NATUREZA DE DESPESA: 33.90.39– OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

SUBITEM DA DESPESA: 41- Fornecimento de alimentação

VALOR TOTAL DA PRETENSA

CONTRATAÇÃO SOLICITADO:

(CONFORME DESPACHO 32388077)

R$ 2.934.360,00 (dois milhões, novecentos e trinta e quatro mil trezentos e sessenta reais)

VALOR 2019: R$ 19.662,70 (dezenove mil seiscentos e sessenta e dois reais e setenta centavos)

IMPACTO PARA 2020:
R$ 2.914.697,28 (dois milhões, novecentos e quatorze mil seiscentos e noventa e sete reais e vinte
e oito centavos)

 

6.2. Para o ano de 2020 foram previstos Créditos Orçamentários em sua respecEva
PLOA para atender despesas com as contratações dos Restaurante Comunitários, ficando
condicionado a sua aprovação e publicação.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – Do Pagamento

 

7.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil do Distrito Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de Nota Fiscal,
liquidada até 30 (trinta) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

7.2. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes
documentos:



7.2.1. CerEdão de regularidade de débitos RelaEvos às Contribuições Previdenciárias e
às de Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Decreto Federal nº
6.106/2007);

7.2.2. CerEficado de Regularidade do Fundo de GaranEa por Tempo de Serviço – FGTS,
fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

7.2.3. Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.

7.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da CerEdão Conjunta de
Débitos relaEvos aos Tributos Federais e a Dívida AEva da União, expedida pelo Ministério da
Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil;

7.2.5. CerEdão de regularidade relaEva a débitos inadimplidos perante a JusEça do
Trabalho, mediante a apresentação de cerEdão negaEva, em plena validade, que poderá ser obEda no
site www.tst.jus.br/certidao;

7.2.6. Comprovação de que a empresa mantém reserva de cargos para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, conforme disposto no art. 66-A da Lei nº 8.666,
de 1993;

7.3. Em observância arEgo 6º do Decreto n° 32.767/2011 os pagamentos referentes a
créditos de valores iguais ou superiores a R$5.000,00 (cinco mil reais) serão feitos através de conta
corrente em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB, ressalvadas as exceções do
parágrafo único.

 

CLÁUSULA OITAVA – Do Prazo de Vigência

8.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura,
permitida a prorrogação na forma da lei vigente.

 

CLÁUSULA NONA – Das garantias

9.1. Por ocasião da celebração do contrato será exigida da Contratada a prestação de
uma das seguintes garantias:

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;

II - seguro-garantia ou,

III - fiança bancária, conforme previsão constante do Edital.

9.2. Caberá ao Contratado optar por uma das modalidades de garanEa acima, no
percentual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato (Lei n° 8.666/93, art.56, parágrafo 2º e item 28
do Edital).

 

CLÁUSULA DÉCIMA – Da responsabilidade do Distrito Federal

10.1. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade,
causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de
culpa.

10.2. ConsEtuem obrigações do Distrito Federal as condições constantes do item 19 do
Termo de Referência, Anexo I do edital.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada

 

11.1. A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

I – até o quinto dia úEl do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos
encargos previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

II – comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

11.2. ConsEtui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas
decorrentes da prestação de serviço;

11.3. A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes;

11.4. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em
compaEbilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

11.5 – A Contratada declarará a inexistência de possibilidade de transferência ao
Distrito Federal de responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou

http://www.tst.jus.br/certidao


previdenciários porventura inadimplidos, bem como a inexistência de formação de vínculo
empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Pública;

11.6 - É expressamente proibido o uso de mão de obra infanEl na prestação dos
serviços objeto desta licitação, nos termos da Lei Distrital nº 5.061 de 08 de março de 2013;

11.7 - ConsEtuem obrigações da empresa contratada as condições constantes do item
18 do Termo de Referência, Anexo I do Edital.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Da Alteração Contratual

12.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo
AdiEvo, com amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto e desde que
previamente justificado nos autos.

12.2. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto
deste edital.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Das Penalidades

13.1. O atraso injusEficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do
Contrato sujeitará a Contratada à multa prevista no Edital, descontada da garanEa oferecida ou
judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito
Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.

13.1.1. A contratada que não cumprir integralmente as obrigações assumidas, garanEda
a prévia defesa, fica sujeita às sanções estabelecidas no Decreto nº 26.851, de 30/05/2006, publicado
no DODF nº 103, de 31/05/2006, pg. 05/07, alterado pelos Decretos nºs 26.993/2006, de 12/07/2006,
27.069/2006, de 14/08/2006 e 35.831/2014 de 22/09/2014 e suas alterações posteriores.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Da Rescisão Amigável

14.1. O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a
termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração, bastando para tanto,
manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem
interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

14.2. É inexistente qualquer possibilidade de transferência ao Distrito Federal de
responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura
inadimplidos pela empresa contratada, bem como a inexistência de formação de vínculo empregaWcio
entre os empregados desta e a Administração, nos termos do art. 71, § 1º da Lei nº 8.666/93. (Parecer
016/2015 PRCON/PGDF).

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Da Rescisão

15.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a
termo no respecEvo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº
8.666/93, sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma
legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – Dos débitos para com a Fazenda Pública

16.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do
ajuste, serão inscritos em Dívida AEva e cobrados mediante execução na forma da legislação
pertinente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – Do Executor

17.1. O Distrito Federal, por meio da SEDES, designará um Executor para o Contrato, que
desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Da Publicação e do Registro

18.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento
pela Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia úEl do mês seguinte ao de sua assinatura,
para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do
instrumento no órgão interessado, de acordo com o art. 60 da Lei nº 8.666/93.



 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – Do Cumprimento à Lei n° 5.087/2013, Lei n° 5.448/2015 e Lei n°
8.213/1991

19.1. Nos termos da Lei Distrital 5.087, de 25 de março de 2013, as empresas que
prestam serviços aos órgãos da administração direta, autárquica e fundacional e aos órgãos
relaEvamente autônomos do Distrito Federal ficam obrigadas a comprovar mensalmente, junto ao
gestor responsável pelo repasse de recurso público, a regularidade no atendimento às suas
obrigações de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária relativas a seus empregados.

19.2. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448, de 12 de janeiro de 2015, é estritamente
proibido o uso ou emprego de conteúdo discriminatório, relaEvo às hipóteses previstas no art. 1º do
mencionado diploma legal, podendo sua uElização ensejar a rescisão do contrato e aplicação de
multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

19.3. Nos termos do arEgo 93 da Lei nº 8.213/1991, as empresas com 100 (cem) ou
mais empregados está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus
cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, nas
proporções ali estabelecidas.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – Do Foro     

20.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas
relativas ao cumprimento do presente Contrato.

20.2. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate a Corrupção coordenada pela Secretaria de Estado de Transparência e Controle do Distrito
Federal, por meio do Telefone: 0800-6449060. (Decreto Distrital n.º 34.031, de 12.12.2012).

 

 

Brasília/DF, ___ de dezembro de 2019.

 

Pelo CONTRATANTE:

 

__________________________________________

LUÍS RICARDO SOUSA GUTERRES

Secretário de Estado 

 

 

Pelos CONTRATADOS:

 

_______________________________________

SUZANE FLEURY

Representante Legal
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